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Resumo:   

Esta dissertação tem por objetivo avaliar e compreender, sob a ótica de um negócio 

jurídico celebrado em meio eletrônico, a aplicabilidade das obrigações de um contrato 

inteligente (do inglês, smart contract), uma vez que este é formalizado por meio de 

código de computador. O estudo inicia com o entendimento da Sociedade da 

Informação, com análise do blockchain, incluindo  a plataforma descentralizada, 

denominada “Ethereum”, que é a ferramenta onde se cria e armazena o referido smart 

contract, contemplando os respectivos conceitos e características para, ao final, 

responder ao questionamento a respeito da natureza jurídica do smart contract, uma vez 

que alguns estudiosos entendem estar relacionado a um desenvolvimento de software, 

enquanto outros entendem tratar-se de um contrato. Neste contexto, aborda uma breve 

visão histórica do Direito Civil e dos contratos, os pressupostos de formação contratual 

e como se dá a manifestação de vontade nos contratos eletrônicos e inteligentes, dentro 

dos parâmetros legais exigidos.   Ainda, traz alguns exemplos de aplicação da 

ferramenta de blockchain e smart contract e de alguns casos práticos nacionais e 

internacionais, além de um exemplo de modelo de boas práticas voltado para o smart 

contract. A linha metodológica utilizada é a jurídico-dogmática com enfoque nos 

elementos internos ao ordenamento jurídico e a pesquisa documental jurídica 

interdisciplinar e bibliográfica envolvendo as perspectivas do Direito Civil e Direito 

Digital.  

 

Palavras-chave: Sociedade da Informação –– Blockchain – Natureza Jurídica do Smart 

Contract - Contrato Eletrônico - Validade e Existência do Contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 
 

Abstract:  

This dissertation has the objective to evaluate and to understand, from the perspective 

of a legal business celebrated in electronic environment, the applicability of the 

obligations of a smart contract, since it is formalized by means of computer code. The 

study begins with the understanding of the Information Society, with analysis of 

blockchain, including the decentralized platform called "Ethereum",which is the tool 

where the said smart contract is created and stored, contemplating the respective 

concepts and characteristics so that to answer the question about the legal nature of the 

smart contract, since some scholars understand it is related to a software development, 

while others understand that it is a case of contract. In this context, it addresses a brief 

historical view of Civil Law and contracts, the assumptions of contractual formation 

and how the expression of will takes place in electronic and intelligent contracts within 

the required legal parameters.  It also brings some examples of application of the 

blockchain tool and smart contract and some national and international practical 

cases, as well as an example of a good practice model focused on the smart contract.  

The methodological line used is Legal-dogmatic focusing on the internal elements of the 

legal system and interdisciplinary and bibliographic legal documentary research 

involving the perspectives of Civil Law and Digital Law. 

 

Keywords: Information Society - Blockchain - Legal Nature of the Smart Contract - 

Electronic Contract - Validity and Existence of the Contract 
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Introdução 

A Revolução Industrial 4.0 trouxe uma grande evolução dos meios de 

produção, assim como otimizou tarefas, o uso massificado de informação e contratação 

de produtos e serviços e os aprimoramentos tecnológicos. O sistema operacional e 

processual tecnológico difundido na sociedade que se encontra hoje, basicamente 

originou-se na década de 1970, com o computador pessoal. A partir das décadas 

seguintes, o hardware e o software avançaram e o sistema operacional foi evoluindo. 

Essa é a era da informação, que ficou mais evidente com o advento da Internet na 

década de 1960 com sua popularização e uso comercial na década de 1990, 

possibilitando, desta forma, a concentração de comunicação de dados em redes de 

computadores e o uso massivo e mundial de rede de computadores para maior alcance 

de pessoas e de comunicação. 

Essa interação entre as comunicações, pessoas e tecnologia permitiu a 

captação, uso, divulgação e armazenamento de dados e informações, gerando grandes 

bancos de dados, os chamados “Big Data”, surgindo grande variedade de tecnologias 

para facilitar essa interação, como o marketing digital, streamings, e-books, assinaturas 

digitais, e-commerce, aplicativos, criptografia, moedas digitais, inteligência artificial, 

smart contracts, blockchain e muitas outras tecnologias. Esta lista é extensa.  

A administração pública e as demais empresas de iniciativa privada tiveram 

que se adaptar e se reinventar frente à essa evolução, procurando mecanismos para 

atender às necessidades de mercado, assim como gerenciar a gama de dados e 

informações daí decorrentes. A exemplo, atendimentos digitais (chats), formulários 

públicos informatizados (e-NF, IRPF on-line etc.), armazenamento de informações em 

“nuvem”, processo judicial eletrônico, enfim, várias prestações de serviços e vendas de 

produtos via on-line. 

Esses avanços trouxeram vários benefícios, mas também alguns desafios, tais 

como o êxodo de pessoas das áreas rurais para as cidades, aumentando o consumo de 

produtos e serviços devido à facilidade, agilidade de aquisição destes e formas de 

pagamento por meio on-line. Daí decorrem mais poluição, mais lixo, doenças etc. 

Necessário procurar um equilíbrio para suportar essas mudanças e avanços tecnológicos 

de forma a não destruir a comunidade nem o planeta. 
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Assim, o estudo contempla o conceito e características do smart contract 

(significa, em português, “contrato inteligente”), começando com o entendimento da 

Sociedade da Informação, com análise do blockchain, que é a ferramenta onde se cria e 

armazena o referido smart contract, para, ao final, responder ao seguinte 

questionamento: qual é a natureza jurídica do smart contract, uma vez que alguns 

estudiosos entendem estar relacionado a um desenvolvimento de software, enquanto 

outros entendem que ele é o contrato?  

O objeto da pesquisa é compreender a aplicabilidade de um smart contract, que 

é reproduzido por algoritmos, sob a ótica de um negócio jurídico celebrado em meio 

eletrônico. 

A sociedade tem buscado maior interação da comunicação e da tecnologia, 

operando com maior eficiência e de forma mais rápida. Neste contexto digital, onde 

existem diversas tecnologias disruptivas, o smart contract vem sendo pensado e 

utilizado como nova forma de contratação e de possibilitar um melhor monitoramento 

das transações, por meio de execução automatizada e, assim, reduzir os custos 

operacionais, otimizar trabalhos repetitivos, possibilitando um desempenho com 

celeridade e eficiência, além de contribuir com um sistema sustentável com a redução 

de uso de papel.  

O objetivo geral consiste em analisar a relação jurídica do smart contract frente 

às demandas da Sociedade da Informação, vez que, por ser uma nova tecnologia, não 

possui previsão legal específica de sua regulamentação.  

O objetivo específico é estudar os impactos e efeitos jurídicos da aplicação 

tecnológica do smart contract sob a perspectiva de um negócio jurídico celebrado em 

sistema automatizado.  

A metodologia utilizada é seguindo a linha jurídico-dogmática com enfoque 

nos elementos internos ao ordenamento jurídico e a pesquisa interdisciplinar, 

envolvendo o tema sob a perspectiva do Direito Civil e Direito Digital. A pesquisa 

bibliográfica sobre o tema será por meio de artigos científicos, doutrinas, revistas 

jurídicas, manuais e periódicos. 

As empresas atraídas pela vantagem competitiva da inovação tecnológica vêm 

buscando se utilizar de modelos digitais que propiciem maiores lucros e vantagens, 
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como o smart contract. Este é executado em plataforma blockchain e, assim, possui 

aplicação descentralizada (não há envolvimento de intermediários), autoexecutável e 

imutável, tornando-se impossível sua revisão ou alteração das condições estabelecidas, 

sendo necessária, neste caso, a criação de um novo contrato. Ademais, é criada por meio 

de códigos de computador, sua principal característica. Destaca-se, também, considerar 

a possibilidade de erros ou bugs advindos destes programas.  

Sob este prisma, verifica-se a problemática da eficácia dos mecanismos de um 

smart contract para suprir todas as disposições de um negócio jurídico, uma vez que 

não há uma regulação específica para esse tipo de contrato. E, neste caso, como buscar 

conformidade deste com a atual legislação? Como interpretar sua linguagem 

computacional? Como resolver os erros? 

O smart contract ainda é um modelo desafiador. Os operadores de Direito, 

assim como os empresários e as pessoas leigas envolvidas na sua formação e execução 

deverão adotar novas práticas e adquirir novos conhecimentos para entender e ler seus 

códigos e protocolos, para assim evitarem ilegalidades, vícios e erros, necessitando, 

neste caso, de perícia para averiguação. 

Assim, o acompanhamento destes avanços tecnológicos e reciclagem 

profissional são relevantes.  
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Conclusão 

O ser humano tem buscado, nos últimos anos, aprimoramento nas ferramentas 

cibernéticas para poder operar no mercado com maior eficiência, pois a tecnologia tem 

se tornado fundamental para o desenvolvimento econômico, potencializando novos 

investimentos em transformação digital. Neste contexto, os relacionamentos negociais 

em ambiente digital influenciam, cada vez mais, os negócios empresariais e as relações 

contratuais.  

Identifica-se que o progresso provocou o crescimento acelerado de novas 

tecnologias, e estas influenciaram a incrementação das relações em meios digitais. 

Novas tecnologias disruptivas foram criadas, de forma mais célere, segura e fácil de 

gerenciar.  

Neste sentido, foram, também, sendo desenvolvidas novas formas contratuais, 

como os contratos de know-how, de pesquisa e desenvolvimento (P&D), assim como 

novas regulamentações para novos tipos de negócio, como o Marco Civil da Internet, o 

Marco Civil das Startups, a Lei Geral de Proteção de Dados, emissão de nota fiscal 

eletrônica, dentre várias outras que vão sendo criadas conforme as necessidades e 

avanços na sociedade.  

Denota-se que, em decorrência dessas transformações, produzem-se novos 

ajustamentos na economia e na sociedade, resultando em criações de novas formas de 

relações contratuais, derivando maiores esforços para atender às necessidades daí 

decorrentes. Diante deste cenário, novas formas de contratar são pensadas e criadas, 

como o contrato inteligente (“smart contract”). 

Este estudo procurou descrever e compreender a aplicabilidade de um smart 

contract que é formulado e executado por meio de programação de computador, assim 

como em analisar a relação jurídica frente às demandas da Sociedade da Informação, 

vez que o smart contract, por ser uma nova tecnologia, não possui previsão legal 

específica de sua regulamentação.  

Nos primeiros capítulos, este trabalho abordou uma noção geral de Sociedade 

da Informação, que expressa uma nova orientação para interação das comunicações e da 

tecnologia, um modelo de sociedade que é caracterizado pela transformação tecnológica 

em avanços no ciberespaço, inovação em tratamento de dados (“Big Data”), em 
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componentes mais inteligentes (inteligência artificial, machine learning, smart contract 

etc), além de outras ciências, tecnologias e soluções para a melhoria de processos e de 

negócios; e a revolução que a tecnologia blockchain trouxe para o smart contract. O 

blockchain, que funciona como um “livro-razão, de forma descentralizada, global e 

pública, garantindo a autenticidade e integridade das operações, possibilitou que smart 

contracts fossem executados nesta plataforma, por meio do “Ethereum”. 

Trouxe, também, exemplos de aplicação do smart contract, bem como do uso 

do blockchain tanto no Brasil, como em outros países, seja no âmbito privado quanto no 

setor público. Além disso, para se obter a compreensão, clareza e gerenciamento da 

rede, controle dos contratos, ou seja, a fiscalização e diligência de todo o processo, as 

boas práticas digitais são um procedimento importante para se avaliar o nível de 

maturidade em relação aos modelos para o desenvolvimento dos smart contract. Desta 

forma, procura-se identificar e mitigar os possíveis riscos, para garantir a governanças 

das vulnerabilidades e a segurança.   

Nos capítulos desenvolvidos nesta dissertação foram trazidos conceitos e 

entendimentos a respeito de contratos, de contratos eletrônicos e de smart contract, bem 

como o funcionamento de um contrato inteligente e sua relação com o Direito Digital e 

o Direito Civil Brasileiro.  

Ademais, para compreender a evolução contratual e as características que 

envolvem os contratos, assim como a contratação por meio digital, e, ao final, entender 

a sua natureza jurídica, este estudo descreveu um breve histórico da concepção do 

contrato, sendo certo que, na concepção tradicional, havia a preponderância do princípio 

da manifestação da vontade e a influência do liberalismo econômico, sem a intervenção 

do Estado. Com as mudanças ocorridas no século XX, notadamente na cultura, nas 

relações de consumo e nos valores tradicionais negocias, surge uma nova concepção 

contratual, trazendo novos princípios contratuais.  

Verificou-se a problemática de se definir a natureza jurídica do smart contract, 

uma vez que não há um entendimento doutrinário ou legal pacífico a respeito, bem 

como não há uma regulação específica para esse tipo de contrato. Assim, como não há 

regras, abre margem para várias interpretações, sendo, neste caso, o entendimento do 

judiciário para ajudar na interpretação em caso concreto, enquanto não houver um 

regramento para tal.  
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Obviamente, trata-se de uma evolução tecnológica, que interage processos e 

mecanismos, trazendo confiança entre seus contratantes (não há intermediário) e 

segurança (imutabilidade, irretroatividade). 

Pondera-se que a exteriorização da vontade é condição para celebrar contratos. 

Ainda, deve-se considerar que na classificação de contratos, o modelo jurídico atípico 

firma-se pelo costume e pela vontade das partes, contanto que não viole as regras ou 

princípios no ordenamento jurídico. Além disso, a legislação assegura não somente a 

liberdade de contratar, mas a liberdade de modelos de negócio formalizados via internet 

(ou seja, meio cibernético, que é o meio utilizado pela plataforma blockchain), bem a 

liberdade econômica, ou seja, de inovar e desenvolver novos modelos de negócio.  

Observa-se que o blockchain é ferramenta para executar transações financeiras, 

em que o usuário, pela exteriorização da manifestação de vontade, transaciona valores 

(objeto), por meio virtual (forma), que são reconhecidos como contratados e efetivados. 

Nesta linha, o smart contract, cuja forma não é estipulada em lei (seguindo, portanto, o 

conceito de atipicidade), e sendo executado em plataforma blockchain, os elementos de 

existência e de validade, manifestação de vontade, objeto e forma estariam presentes e, 

por analogia, poderia ser considerado contratado e efetivado dentro dos preceitos 

jurídicos, e, portanto, cumprindo os requisitos necessários para ser figurado como 

contrato, dentro de uma das formas de negócio jurídico, conforme já retratado neste 

trabalho. 

Diferente de um contrato tradicional, o smart contract dispensa diversas 

tratativas, sem necessidade de emissão de papel, de recurso humano na execução de 

controle, permitindo melhor desempenho, melhor monitoramento e menos custo. 

Mas, o smart contract, por ser ainda uma tecnologia nova, pode acarretar 

conflitos de interpretação, sendo necessário entender sua linguagem computacional. Há, 

também, a questão da sua imutabilidade, já que é inserido na plataforma computacional 

blockchain e este não pode ser alterado (uma de suas características). Portanto, há que 

se buscar uma ponderação sobre a interação do ser humano com essas novas 

tecnologias.  

Alguns enxergam o smart contract como somente um programa de computador 

e outros têm a visão que ele, embora seja construído por códigos de programa de 
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computador, possui aceitação, manifestação de vontade, termos e condições, portanto, 

tratando-se de um contrato. 

Finalmente, há o desafio regulatório. Para poder acompanhar a evolução desta 

nova era, várias legislações surgiram para regular esse fluxo digital, como o Marco 

Civil da Internet, o Marco Civil das Startups, a Lei Geral de Proteção de Dados, dentre 

outras. Mas, são suficientes? Não há ainda leis específicas que regulem determinadas 

transações digitais, como criptoativos, e-commerce, smart contract, poker eletrônico, 

devido ao processo burocrático que envolve a promulgação de uma lei, a qual não 

consegue acompanhar a evolução criativa de uma tecnologia, que é muito mais célere.  

Por fim, a Sociedade da Informação tem demandado, cada dia mais, inovações 

disruptivas. Neste cenário, as empresas têm procurado otimizar, adaptar e inovar seu 

parque tecnológico, seus processos e procedimentos. Por isso, dentro desta narrativa, a 

confiança é relevante no contexto desta nova contratação digital, para gerar maior 

interesse e superar os entraves que atualmente existem em relação aos entendimentos 

dos conceitos jurídicos.  

Neste diapasão, vislumbra-se a importância de contextualizar um regramento 

para os contratos digitais, notadamente o smart contract, objeto deste trabalho, ou talvez 

utilizar-se a legislação atual e fazer as adaptações necessárias, podendo se valer, como 

parâmetro legislações estrangeiras, os princípios da UNIDROIT, as diretivas da União 

Europeia e as legislações americanas que tratam do assunto, elencadas neste trabalho, a 

fim de clarear os entendimentos quanto aos conceitos, princípios, termos, 

aplicabilidade, enfim, os preceitos e ponderações necessárias para se estipular alguma 

regra e, assim, orientar o tema para se evitar questionamentos e interpretações diversas. 
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